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► PÁG. 4

► PÁG. 8

DIRETORIA DO COSEMS/SP 
RECEBE MINISTRO CHIORO

► PÁG. 7

► PÁG. 6

Mauro Junqueira, de Minas Gerais assume a presidência. 
Stênio Miranda e Fernando Monti compõem a nova
diretoria. Confira entrevista com o novo presidente.

XXXI CONGRESSO DO CONASEMS REÚNE
MAIS DE 4.500 PESSOAS EM BRASÍLIA

COSEMS/SP PROMOVE SEMINÁRIO SOBRE PROGRAMA
NACIONAL DE AVALIAÇÃO DOS SERVIÇOS DE SAÚDE

Repasses serão realizados trimestralmente.
Municípios receberão retroativos 
em setembro e outubro de 2015.

GOVERNO ESTADUAL
MANTÉM PISO FIXO 
DE ATENÇÃO BÁSICA

► PÁG. 3

ESTADO DE SP NO COMBATE À HANSENÍASE



N ão há como deixar para lá. O momento
atual é de grande preocupação para nós,

gestores públicos de saúde, e para todos aqueles
que têm compromisso com o sistema público de
saúde, o SUS. No contexto da situação extrema-
mente delicada e difícil que vivemos neste mo-
mento, nos campos político e econômico, o
cenário é de grande apreensão com os riscos
que nos rondam.

Acredito que os riscos estão diretamente re-
lacionados aos grandes desafios do SUS em seu
estágio atual.

Um primeiro desafio diz respeito à uma reorga-
nização dos serviços de saúde e do modelo de
atenção, de forma a interligá-los e prepará-los
para o funcionamento em rede, além de uma
maior precisão acerca das responsabilidades de
gestão e operação de cada serviço especificamente.
É evidente que o esgarçamento político que esta-
mos sofrendo impede que se conduza a pactuação
necessária para que se atinja tal objetivo e a reali-
dade nos oferece um “salve-se quem puder”.

O segundo desafio, intimamente relacionado
ao primeiro, diz respeito à governança, de
forma a se prosseguir no conceito de regionali-
zação, criando estruturas e mecanismos para
maior colaboração e produção solidária nas
redes de atenção, quer nas relações horizontais
entre entes federados municipais, quanto nas
verticais entre os entes federados município, es-
tado e união. Aqui também, dada a dificuldade
interna de cada ente em particular, está insta-
lado o “cada um que cuide do seu”.

O terceiro desafio, que abarca os outros dois,
está relacionado ao financiamento, já reconhecido
por todos, quase que unanimemente, como abso-
lutamente insuficiente. A cada dia parecem mais
claras as restrições e mais distantes novas fontes

e formas de financiamento da saúde. No quadro
atual, do ponto de vista municipal, com destina-
ções muito além dos limites constitucionais, ban-
cando em média um terço do gasto total com
saúde, não há como os municípios aumentarem
sua participação neste segmento, sob pena de pa-
ralisarem totalmente outras atividades. Neste
campo, em particular, quando se olha para o con-
junto do sistema, cresce a percepção de crescentes
conflitos e acusações entre os entes federados e os
gestores do sistema, causando um verdadeiro
“jogo de empurra de quem banca o quê”.

Como se já não bastasse, para completar a
cena, temos de um lado a sociedade clamando,
com toda razão, por serviços de melhor quali-
dade, e, de outro, os órgãos do poder judiciário
e seus correlatos emitindo sentenças frenetica-
mente, como se fosse possível a um sistema de
saúde fornecer tudo para todos durante o
tempo todo. Isto tudo contrastando com a
queda de receita, que torna muito difícil aten-
der as expectativas e quase impossível obedecer
a limites da lei de responsabilidade fiscal no to-
cante a limite de gasto com pessoal.

O sistema público de saúde, o SUS, da ma-
neira como o conhecemos, nunca correu tantos
riscos à sua sustentação como agora e não po-
demos assistir resignadamente a esta situação.
Devemos preservar aquilo que fizemos ao longo
de tantas décadas: manter nossa luta por um
sistema público de saúde universal, integral,
gratuito, de qualidade. Talvez, nunca tenha sido
tão importante nossa coesão. No mínimo, para
nos ampararmos mutuamente no quadro de di-
ficuldades que se apresenta à nossa frente.

José Fernando Casquel Monti, Secretário Municipal de
Saúde de Bauru, Diretor e ex-Presidente do COSEMS-SP.
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SÃO CARLOS RECEBE 14º CONGRESSO PAULISTA DE SAÚDE PÚBLICA
A Associação Paulista de Saúde Pública

(APSP), em parceria com a Universidade Federal
de São Carlos (UFSCAR) realizam o 14º Con-
gresso Paulista de Saúde Pública, entre os dias
26 e 30 de setembro, em São Carlos. Com o tema
central “Saúde e Poder: Reconectando Cidadãos
e Trabalhadores ao SUS”, o evento pretende de-
bater os modos de gestão do sistema de saúde
que promovam a socialização dos saberes. 

Serão abordados ao longo dos três dias

do Congresso:
28/09 - “Desmercantilizar o SUS”; 
29/09 - “Produzir Coletivos e Co-Gestão”;
30/09 - “Reinventar o Trabalho em Saúde”.
O COSEMS/SP marcará presença no 14º

Congresso com participação nas atividades e
estande na feira de expositores. As inscrições
com desconto vão até dia 20 de setembro. 

Confira a programação completa e mais in-
formações em: www.14congressoapsp.com.br



A Secretaria de Estado da Saúde de São
Paulo (SES/SP) manteve o acordo histó-

rico pactuado em 2012 com COSEMS/SP ao
publicar a Resolução SS nº 81, de 14 de agosto
de 2015, que garante o Piso de Atenção Básica
Estadual (PAB-estadual). O recurso será trans-
ferido do Fundo Estadual ao Municipal de
Saúde, de forma direta e regular. 

O montante do PAB-estadual transferido
aos municípios paulistas é de R$ 132 mi-
lhões. A maior cidade do estado, São Paulo
(11,8 milhões de habitantes), recebe R$ 35
milhões/ano, já o município de Borá (835
habitantes), o menor segundo o IBGE, são
R$ 2.550,00/ano. O repasse tem como base
de cálculo o valor de R$ 3,00 per capita/ano,
considerando a estimativa da população re-
sidente nos municípios brasileiros, por meio
do Instituto Brasileiro de Geografia
(IBGE/2014).  

nCIB
A diretoria do COSEMS/SP foi questionada

sobre a importância desse repasse durante reu-
nião da CIB. A sugestão, por parte da SES/SP,
seria investir o valor em ações direcionadas, ba-
seadas nos indicadores de Saúde.

“O repasse é de extrema importância para
o fortalecimento e planejamento estratégico
de Saúde dos municípios. A Atenção Básica é
fundamental para a mudança do modelo as-
sistencial e a Secretaria de Estado deve prio-
rizar suas ações”, disse o Secretário de Saúde
de Jundiaí e diretor de Comunicação do COS-
MES/SP, Luis Carlos Casarin.

nDATAS

Conforme informado na CIB e agosto, as
parcelas do primeiro e segundo trimestres de
2015 serão pagas em setembro e outubro,
respectivamente. Em novembro a transfe-
rência valerá para o terceiro trimestre. O úl-
timo trimestre será quitado em janeiro
de 2016. 

n RESPONSABILIDADETRIPARTITE

Conforme proposta pactuada por meio da
Deliberação CIB nº 34, de maio de 2012, que
aprova as ‘Diretrizes e Estratégias para Es-

truturação da Política Estadual
de Atenção Básica do Estado de
São Paulo’, a Atenção Básica
foi priorizada em uma agenda
permanente de discussão nas
Comissões Intergestores Re-
gionais (CIR), destacando a
importância do seu fortaleci-
mento como ordenadora da
rede e orientadora do cuidado,
com melhoria resolubilidade
da atenção à saúde em nível re-
gional. 

O documento prevê um movimento de arti-
culação de projetos de apoio institucional da
SES/SP, dos apoiadores do COSEMS/SP, dos
Articuladores da Atenção Básica da SES/SP e
do apoio do Ministério da Saúde, buscando
integrar e unir esforços para garantir que

todos os municípios tenham
apoio técnico para Atenção Bá-
sica, independente do porte po-
pulacional.

Segundo a Deliberação, o fi-
nanciamento é de responsabili-
dade das três esferas de gestão
(União, estados e municípios).
A transferência de recursos
fundo a fundo deve ser a moda-
lidade preferencial de repasse
de recursos entre os gestores. A
alocação de recursos tem por

objetivo a diminuição das iniquidades regio-
nais e municipais, reconhecendo e conside-
rando as diversidades locais e sazonais, com
vistas à superação das desigualdades de
acesso e à garantia da integralidade da aten-
ção à saúde.
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SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE MANTÉM 
REPASSE DO PISO DE ATENÇÃO BÁSICA ESTADUAL

n O repasse tem como base de cálculo o valor de R$ 3,00 per capita/ano

“O REPASSE 

TEM COMO BASE

DE CÁLCULO 

R$ 3,00 PER

CAPITA/ANO”
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M ais um evento de sucesso.
Quem foi a Brasília para par-

ticipar da 31ª edição do Congresso
do CONASEMS pôde acompanhar
o recorde de público e presença de
secretários municipais de saúde de
todo o país. Ao todo, 4.633 inscri-
tos, sendo 1.776 secretários, envol-
veram-se em cursos, grandes
conversas e oficinas. A delegação
paulista contou com 201 integran-
tes e 51 secretários municipais. O
evento aconteceu de 6 a 8 de
agosto, no Centro de Convenções
Ulisses Guimarães. 

Com o tema central “O Pacto Fe-
derativo nas Regiões de Saúde.
Perspectiva da Gestão Municipal”,
o evento mobilizou gestores e evi-
denciou a necessidade de inserção
de outros protagonistas no pro-
cesso de qualificação do SUS no
Brasil, como citou Fernando
Monti, presidente cessante do CO-
NASEMS durante cerimônia de
abertura: “Sem os prefeitos não
conseguiremos a transformação
que precisamos. Temos que mer-
gulhar e nos aprofundarmos nessa
discussão. Não é mais possível os
municípios gastarem tanto no
setor Saúde”, disse Monti.

Ainda no decorrer da abertura,
o ministro Arthur Chioro refor-
çou ser primordial o fortaleci-
mento dos secretários de saúde
como atores principais das arti-
culações políticas em suas re-
giões. “É imprescindível o
fortalecimento das Comissões
Intergestores Regionais (CIR)
nos estados. São os gestores mu-
nicipais que planejam e estrutu-
ram suas regiões”, disse.

Eleito em assembleia no pri-
meiro dia do Congresso, o presi-
dente do CONASEMS na gestão

2015/17, secretário de Saúde de
São Lourenço (MG), Mauro Gui-
marães Junqueira, enfatizou o tra-
balho de articulação que o
Conselho pretende realizar junto
ao Congresso Nacional, além da
aproximação com o CONASS para
fortalecer os COSEMS nos estados
brasileiros. “Precisamos sensibili-
zar deputados e senadores para
mudanças que tragam financia-
mento eficaz para a Saúde”.

Para Stênio Miranda, presidente
do COSEMS/SP, o Congresso é um

momento de densidade política,
onde secretários discutem ques-
tões relacionadas não somente à
gestão municipal, mas outro nível
de gestão, com diferentes entes fe-
derativos. “O modelo atual apre-
senta um esgotamento e há
necessidade de uma reformula-
ção das regras no pacto interfede-
rativo. Este é o espaço propício,
com mais de 1.700 secretários de
diversos locais do país. O estado
de São Paulo compareceu com
uma delegação bastante nume-

rosa e participativa nos debates”,
declarou.

Segundo Denilson Rodrigues da
Silva, secretário de Saúde de Itape-
tininga e diretor do COSEMS/SP,
o Congresso deixou uma impres-
são surpreendente e satisfatória
pela expressão nacional que o CO-
NASEMS traz para as políticas de
Saúde e o enfrentamento que
temos nos próximos anos. “Trata-
se de uma atualização e integração
entre os gestores, com trocas de
ideias, erros e acertos, e grande
oportunidade para corrigirmos o
que está errado e aprimorarmos o
que está certo”. 

Além da feira de expositores, o
evento contou com a Vila SUS, es-
paço de confraternização entre
congressistas e destinado à divul-
gação de experiências dos equipa-
mentos de Saúde e dos COSEMS. 

nASSEMBLEIA GERAL

Realizada dia 6 de agosto, a As-
sembleia Geral de Secretários
Municipais de Saúde definiu im-
portantes pautas. A cidade de
Fortaleza foi escolhida como pró-
xima sede do Congresso e efe-
tuou-se a provação da prestação
de contas. 

A eleição da diretoria foi o ápice
da Assembleia. Disputando pleito
em chapa única a composição li-
derada por Junqueira foi eleita
por aclamação. Stênio Miranda e
Fernando Monti são os paulistas
que compõem a nova diretoria,
como adjunto financeiro e rela-
ções interinstitucionais e parla-
mentares, respectivamente.

Confira a Carta de Brasília,
fotos, vídeos e mais notícias do
XXXI Congresso no portal do CO-
NASEMS: www.conasems.org.br

XXXI CONGRESSO DO CONASEMS
RECORDE DE PÚBLICO E PRESENÇA PAULISTA
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n Fernando Monti preside Assembleia Geral de secretários de Saúde
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n Presença de gestores paulistas no evento



Eleito presidente do CONASEMS para ges-
tão 2015/17, Mauro Guimarães Junqueira

é formado em Ciências Contábeis e pós-gra-
duado em Administração de Serviços de
Saúde pela UNINCOR, em Três Corações
(MG). Junqueira atua na Saúde Pública desde
1986. Gestor Munici-
pal de Saúde há 20
anos, sua trajetória de
dedicação se estendeu
por mais tempo no
município de São Lou-
renço (MG). Presidiu o
COSEMS/MG por oito
anos, foi Diretor Fi-
nanceiro do CONA-
SEMS e membro do
Conselho Consultivo
da ANVISA. Confira a
entrevista do novo
presidente do CONA-
SEMS ao jornal do
COSEMS/SP.

JC – Quais são os
principais desafios
encontrados pelos
municípios?
Junqueira: A prin-

cipal dificuldade é o subfinanciamento da
Saúde. Os municípios já chegaram a seu limite
com recursos próprios investidos, com cerca
de 23% do total. Não podemos aplicar mais
nada. Os estados estão muito próximos do li-
mite constitucional, de 12%, e governo Fede-
ral, com a aprovação da Emenda
Constitucional (EC) nº 86, chega a 15% da cor-
rente líquida, diferentemente da nossa pro-
posta, incluída na EC nº 29, onde seriam
repassados 10% da corrente bruta da União
para a Saúde. Isso traria mais de R$ 57 bilhões
para nosso setor. Portanto, nosso grande de-
safio é encontrar fontes fixas, estáveis, de fi-
nanciamento para que possamos das conta
que que consta em nossa Constituição. 
JC – Quais ações o CONASEMS pre-

tende realizar para aproximar prefei-
tos e o poder Legislativo, em busca de
mudanças que qualifiquem o SUS em

todo o país? 
Junqueira: Trata-se de uma ação funda-

mental, pois os prefeitos são os legítimos re-
presentantes da população, através do voto, e
é preciso que eles tomem consciência da im-
portância de seu papel no cenário nacional na

defesa do Sistema Único de
Saúde. Não basta apenas trocar
o secretário de Saúde quando o
setor não vai bem, pois muitas
vezes isso acontece devido à
falta de recursos. Atrasos cons-
tantes nos repasses regulares
causam grandes transtornos na
gestão municipal. O CONA-
SEMS vai procurar a Confedera-
ção Nacional de Municípios, a Associação
Brasileira de Municípios, assim como a Frente
Nacional de Prefeitos para articular e subsi-
diar os prefeitos em discussões de temas que
são de interesse do SUS e àqueles que trazem
prejuízo à municipalidade e coloquem em
risco o sistema público de Saúde.

Vamos atuar fortemente dentro do Con-
gresso Nacional, por meio de dois grandes
nomes de nossa diretoria, Fernando Monti

(secretário de Saúde de Bauru/SP e diretor de
relações Interinstitucionais e Parlamentar do
CONASEMS) e Daniel Soranz (secretário de
Saúde do Rio de Janeiro/RJ e diretor de Co-
municação Social do CONASEMS), que farão
a articulação com os parlamentares na tenta-

tiva de sensibilizá-los
de assuntos efetiva-
mente relacionados à
Saúde e que trazem
riscos ao SUS. Com
isso, estaremos subsi-
diando os mais de
5.500 secretários de
Saúde e prefeitos
nessa grande mobili-
zação. 
JC – Quais as

suas expectativas à
frente do CONA-
SEMS?
Junqueira: O mo-

mento é crítico. Vive-
mos uma crise
política, institucional,
de financiamento,
uma crise moral. Esta-
mos no fundo do poço.
Acho que nesses mo-

mentos temos que ser criativos
e, com muita sabedoria, estar-
mos unidos nesses enfrenta-
mentos.

O XXXI Congresso mostrou
nossa força. Tivemos aqui mais
de um terço (1.770) dos secretá-
rios de Saúde deste país, uma
representatividade que nunca
havia ocorrido. O evento contou

com mais de quatro mil pessoas, o que nos dá
garra para continuarmos na luta fazendo mo-
bilizações e atuando junto aos movimentos
nos territórios regionais para acharmos saí-
das e elaborarmos proposições. O CONA-
SEMS, a partir de agora, será propositivo, vai
discutir as políticas que são de interesse da
municipalidade por meio de aproximação
com estados e União com o intuito de boas
pactuações.   

C O S E M S / S P  -  E M D E F E S A D O S U S
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►ENTREVISTA MAURO GUIMARÃES JUNQUEIRA - PRESIDENTE DO CONASEMSENTREVISTA MAURO GUIMARÃES JUNQUEIRA - PRESIDENTE DO CONASEMSu

“SUBFINANCIAMENTO DA SAÚDE É PRINCIPAL DIFICULDADE”

“VAMOS ATUAR

FORTEMENTE

DENTRO DO

CONGRESSO

NACIONAL”

Mauro Junqueira
durante abertura 
do XXXI Congresso 
do CONASEMS
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O Centro de Vigilância Epidemiológica, da
Coordenadoria de Controle de Doenças,

da Secretaria de Estado da Saúde de São Paulo
(CVE/CCD/SES-SP), realizou em agosto en-
contro para debater a eliminação de Hanse-
níase nos municípios do estado. O presidente
do COSEMS/SP, Stênio Miranda, participou
do evento e reforçou o apoio dos secretários
municipais de Saúde no alcance das metas de-
terminadas pela Organização Mundial de
Saúde. 

“O COSEMS/SP compartilha do compro-
misso e dos esforços para a eliminação da han-
seníase como problema de saúde pública. Com
esse proposito o Conselho divulgará o tema
em todos os seus formatos de comunicação
com os municípios e apoiará todas as iniciati-
vas que tenham o mesmo objetivo”, destacou
o presidente. 

A meta, de menos de um caso para 10 mil
habitantes, foi estabelecida em 1991 durante
a 44ª Assembleia da OMS. O estado de São
Paulo atingiu a marca estabelecida em 2006,
com prevalência de 0,78 por 10.000 habitan-
tes. Aproximadamente 62% dos municípios
paulistas (400) apresentaram nível de preva-
lência menor. Em 2014, 157 municípios

ainda não alcançaram o objetivo. A data pro-
posta para o nível municipal é 31 de dezem-
bro de 2015.

Segundo a diretora técnica da Divisão de

Hanseníase do CVE, Mary Lise Marzliak, o
monitoramento do banco de dados do Sistema
de Informação de Agravos de Notificação
(SINAN), de maneira próxima, e toda atenção
no diagnóstico do paciente são fundamentais.
“Essas ações são importantes para o controle
e investigação dos casos. Por se tratar de
doença rara não podemos deixar de identificar
o portador”.

n ESTRATÉGIAS
Reuniões frequentes são efetuadas nos 28

Grupos de Vigilância Epidemiológica do estado.
Também ocorre capacitação dos profissionais
de saúde municipais no Instituto Lauro de
Souza Lima, em Bauru, referência na área de
Dermatologia Geral e, em particular, da Han-
seníase, para a SES/SP, Ministério da Saúde e
OMS. Os cursos tem duração de uma semana e
destinado a 25 profissionais. São privilegiados
municípios prioritários ou equipes que não pas-
saram pela capacitação. 

nCERTIFICADO

No decorrer do evento, 34 municípios rece-
beram certificado de de eliminação da Hanse-
níase do programa de controle à Hanseníase

A hanseníase é uma doença infecciosa cau-
sada por uma bactéria chamada Mycobacte-
rium leprae. Foi descoberta em 1873 por um
cientista chamado Hansen, o nome dado a ela
é em homenagem ao seu descobridor. Entre-
tanto, esta é uma das doenças mais antigas já
registradas na literatura, com casos na China,
Egito e Índia, antes de Cristo.

A doença é curável, mas se não tratada
pode ser preocupante. Hoje, em todo o
mundo, o tratamento é oferecido gratuita-
mente, e há várias campanhas para a erradi-
cação na doença. Os países com maiores
incidência são os menos desenvolvidos ou
com condições precárias de higiene e super-
população. 

A transmissão se dá através de contato ín-

timo e contínuo com o doente não tratado.
Apesar de ser uma doença da pele, é transmi-
tida através de gotículas que saem do nariz,
ou através da saliva do paciente. Não há
transmissão pelo contato com a pele.

Afeta primordialmente a pele, mas pode
afetar também os olhos, os nervos periféricos
e, eventualmente, outros órgãos. Ao penetrar
no organismo, a bactéria inicia uma luta com
o sistema imunológico do paciente. O período
de incubação é prolongado, e pode variar de
seis meses a seis anos.

n SINTOMAS

A hanseníase acomete primeiro a pele e os
nervos periféricos, e pode atingir também os
olhos e os tecidos do interior do nariz. O pri-

meiro e principal sintoma são o apareci-
mento de manchas de cor parda, ou eritema-
tosas, que são pouco visíveis e com limites
imprecisos.

Nas áreas afetadas pela hanseníase, o pa-
ciente apresenta perda de sensibilidade tér-
mica, perda de pelos e ausência de
transpiração. Quando lesiona o nervo da re-
gião em que se manifestou a doença, causa
dormência e perda de tônus muscular na área.

Podem aparecer caroços e/ou inchaços nas
partes mais frias do corpo, como orelhas,
mãos e cotovelos; e pode haver alteração na
musculatura esquelética causando deformi-
dades nos membros.

Fonte: Sociedade Brasileira de Dermatologia
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ENCONTRO DEBATE ELIMINAÇÃO DA 
HANSENÍASE NO ESTADO DE SÃO PAULO

HANSENÍASE
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O mês de julho foi marcado
pelo encontro dos diretores
do COSEMS/S com o
Ministro da Saúde, Arthur
Chioro, na capital paulista. 

R elevantes temas como financiamento, for-
mação médica e 15ª Conferência Nacional

de Saúde estiveram na pauta. Na ocasião, a
vice-presidente do COSEMS/SP e secretária de
Saúde de São Bernardo do Campo, Odete
Gialdi, representou o presidente do
COSEMS/SP, Stênio Miranda.

Odete enalteceu a firme cooperação do Mi-
nistério na formulação das políticas de saúde
junto aos estados e municípios. A secretária
também demostrou a preocupação dos gestores
quanto ao esgotamento de recur-
sos financeiros municipais para a
manutenção dos serviços e da as-
sistência à população e a parceria
com o ministério na relação do
COSEMS/SP com a Secretaria de
Estado da Saúde de São Paulo
(SES/SP). “Chegamos ao limite
de gastos. É preciso a elaboração
de novas formas de financia-
mento para nosso planejamento
e qualificação os serviços”, disse. 

Fernando Monti, secretário de
Bauru e diretor do COSEMS/SP, destacou a re-
visão no Pacto Federativo para definição de res-
ponsabilidades e atribuições dos três entes
federados. Segundo Monti, 17% da arrecadação
de impostos ficam para os municípios, que, por
sua vez, gastam 30%. “Os municípios brasileiros
já investiram mais de R$ 20 bilhões além do mí-
nimo constitucional estabelecido”. 

nDESTAQUES

Chioro elencou cinco pontos principais que
necessitam aprofundamento nas discussões:

apoio na revisão das
Redes Regionais de
Atenção à Saúde
(RRAS); formalização
e continuidade no de-
bate do Contrato de
Organizativo de Ação
Pública (COAP); o programa ‘Mais Especialida-
des’; formação médica e financiamento.

Quanto às Redes o ministro pretende, por in-
termédio do COSEMS/SP, apoio para amplos de-
bates regionais que aprimorem os serviços antes
de novos avanços e pactuações. Já em relação ao
COAP, o mecanismo deve se transformar em um
documento viável para assinatura entre os entes
envolvidos. Foi criado um grupo tripartite
(União, estados e municípios) para articulação de
propostas. “É um processo demorado e exige mo-
bilização e atenção de todos”, ressaltou.

Para o programa ‘Mais Especialidades’ que o
Governo Federal pretende lançar
nos próximos meses, o Ministério
da Saúde está realizando levanta-
mento para evidenciar as lacunas
existentes em diferentes especia-
lidades nas diversas regiões do
país. Trata-se de novo gargalo no
atendimento de saúde da popula-
ção, pois o aumento da procura
por médicos especialistas encami-
nhados pelo atendimento básico
de saúde, ampliado pelo ‘Mais
Médicos’, ocasionou a demanda.

Oftalmologia e ortopedia são especialidades can-
didatas ao início do projeto, revelou Chioro.

Principal reivindicação dos secretários de
Saúde, a falta de recursos foi questão ampla-
mente discutida. Chioro propõe discussão de
algumas formas de incremento no financia-
mento como taxação de grandes fortunas e he-
ranças, a utilização pela pasta do Seguro
Obrigatório de Danos Pessoais Causados por
Veículos Automotores de Vias Terrestres
(DPVAT), ou até mesmo a volta da Contribui-
ção Provisória sobre a Movimentação ou

Transmissão de Valores e de Créditos e Direi-
tos de Natureza Financeira (CPMF), apenas
para grandes movimentações sob forma de
uma contribuição específica para a Saúde. A
CPMF foi extinta pelo Congresso Nacional em
2007. “Somente com a extinção da CPMF a
União deixou de arrecadar mais de R$ 40 bi-
lhões por ano. Países como o Reino Unido in-
vestem mais U$ 1.500 em saúde pública por
habitante/ano.
No Brasil, o
montante equi-
vale a U$ 525
habitante/ano.
Temos que tra-
zer essa discus-
são junto à
sociedade brasi-
leira. É o mo-
mento de
definirmos o
rumo que a so-
ciedade deseja para o SUS”, esclareceu. 

Segundo o ministro, a 15ª Conferência Na-
cional de Saúde será extremamente importante
para debatermos todos esses temas abordados
no encontro. A mobilização social é imprescin-
dível para as modificações que almejamos no
SUS. A aproximação com outros atores políti-
cos, como os prefeitos, será fundamental para
o fortalecimento da gestão municipal de Saúde.

Os diretores do COSEMS/SP agradeceram a
presença do ministro no encontro e sugeriram
reuniões periódicas para debates significativos
acerca dos assuntos abordados. “Encontro
como estes são cruciais para elaboração de es-
tratégias e fortalecimento do COSEMS/SP”, sa-
lientou Odete.

MINISTRO CHIORO
RECEBE DIRETORIA
DO COSEMS/SP
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n Diretores sugerem encontros frequentes com o Ministro Chioro

“OS MUNICÍPIOS

JÁ INVESTIRAM

MAIS DE R$ 20 BI

ALÉM DO MÍNIMO

CONSTITUCIONAL”

FERNANDO MONTI

“A CONFERÊNCIA

SERÁ IMPORTANTE

PARA DEBATERMOS

TODOS OS TEMAS

ABORDADOS”

ARTHUR CHIORO



T eve início em junho de 2015 o Programa
Nacional de Avaliação dos Serviços de

Saúde (PNASS). A ação tem o intuito de avaliar
os estabelecimentos de atenção especializada
em saúde, ambulatoriais e hospitalares, con-
templados com recursos financeiros provenien-
tes de programas, políticas e incentivos do
Ministério da Saúde (MS).  Para unir os princi-
pais atores deste programa, o COSEMS/SP pro-
moveu seminário na capital paulista com
representantes do MS, das Universidades, da
Secretaria de Estado a Saúde de São Paulo
(SES/SP) e dos municípios paulistas.

“O encontro foi um disparador e, ao mesmo
tempo, potencializador do processo. Mas é fun-
damental que se replique entre gestores e uni-
versidades o debate nas regiões de saúde. O
PNASS disponibilizará uma série de indicado-
res para discussão do modelo de gestão”, expli-
cou Marcia Tubone, assessora do COSEMS/SP.

Ao todo, o PNASS almeja analisar estabele-
cimentos que receberam recursos financeiros
do Incentivo de Adesão à Contratualização
(IAC), habilitados ou qualificados nas Redes
Cegonha, de Urgências e Emergências, em Te-

rapia Renal Substitutiva (TRS), os Centros Es-
pecializados de Reabilitação (CER), habilitados
em Oncologia e equipamentos hospitalares de
natureza jurídica pública (federais, estaduais
ou municipais).

A avaliação compreenderá 1.051 municípios
em todo o país, em um total de 2.589 unidades
de Saúde, sendo 488 unidades no estado de São
Paulo, contemplando 195 cidades paulistas.
“São Paulo foi o único estado que demandou o
seminário, através do COSEMS/SP, e avalia-
mos de maneira muito produtiva e positiva. Es-
peramos que a partir deste momento os
gestores tomem ciência, conheçam as propos-
tas, os objetivos do programa e entendam que

a avaliação não está vinculada ao re-
passe de incentivos, não se tratando
de uma auditoria”, ponderou João
Marcelo Barreto Silva, coordenador
geral de regulação e avaliação do Mi-
nistério da Saúde. 

Para Alcindo Antonio Ferla, pro-
fessor da Universidade Federal do
Rio Grande do SUL e coordenador

da Rede Governo Colaborativo em Saúde, vá-
rias universidades participando das atividades
favorece o levantamento devido às adversida-
des e especificidades locais. “Já atuamos dire-
tamente na avaliação do PMAQ (Programa
Nacional de Melhoria do Acesso e da Qualidade
da Atenção Básica) e os pesquisadores são ex-
perientes”, ressaltou. “Depois, é debruçar sobre
os indicadores e qualificar a gestão, além de
melhorar o processo de formação de profissio-
nais de saúde”, completou.

Segundo o coordenador do MS, em setembro
se encerram as pesquisas de campo e, em no-
vembro, os resultados serão compilados e apre-
sentados aos gestores de Saúde. 
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“Pagamento no SUS por especialidade vai mudar!

Dia: 26/08/2015
Curtidas: 42

Compartilhamentos: 114
Visualizações: 8.055

COSEMS/SP PROMOVE SEMINÁRIO 
SOBRE O PNASS

O ministro da Saúde, Arhur Chioro, afirmou que o programa
Mais Especialidades trará uma reviravolta na lógica de pagamento
do SUS. O pagamento por procedimento deverá cair em desuso.
“Estamos em um processo de desconstrução da tabela”, disse.
A tabela é o parâmetro utilizado para que prestadores de
serviços recebam do SUS. Ela é feita de acordo com número de
cirurgias, consultas ou exames de diagnósticos realizados.
Chioro informou que, em outra etapa, quando o Mais
Especialidades for estendido para doenças crônicas, entrará no
cálculo do pacote concedido para prestadores de serviço o
pagamento de taxas de sucesso. O modelo é inspirado no
sistema inglês.
Nos últimos anos, além de ganhar por atendimento médico e
por cirurgia, instituições credenciadas receberam por meio de
incentivos, definidos através de contratos”.

Texto

“Artigo em
defesa do
programa Mais
Médicos, do
presidente e do
diretor do
COSEMS/SP,
Stênio Miranda
e do Fernando
Monti, respectivamente, publicado no portal da Folha de São
Paulo”. 
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